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EMENTA

   
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 319, IV, DO CPC. INÉPCIA DA INICIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 17 DO CPC. SÚMULA N. 283 DO 
STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.

1. Inexiste ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC quando a corte de 
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 
nulificar o acórdão recorrido.

2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de 
origem quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, tal como quanto à possibilidade de 
identificação do pedido e da causa de pedir no caso concreto, tendo em 
vista a  incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
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3. O Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de pedido 
genérico em relação ao dano material nas hipóteses em que for 
extremamente difícil ou onerosa a sua imediata quantificação. 
Precedentes. 

4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido suficientes, por si sós, para a manutenção do julgado acarreta a 
incidência da Súmula n. 283 do STF.

5. Agravo interno desprovido. 
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

   
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS 
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3. O Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de pedido 
genérico em relação ao dano material nas hipóteses em que for 
extremamente difícil ou onerosa a sua imediata quantificação. 
Precedentes. 

4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido suficientes, por si sós, para a manutenção do julgado acarreta a 
incidência da Súmula n. 283 do STF.

5. Agravo interno desprovido. 
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 

037 S.A. contra a decisão de fls. 677-678, que não conheceu do agravo em recurso 

especial ante a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ (ausência de 

impugnação de dois dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial).

No presente recurso, a agravante alega que impugnou devidamente a 

incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, não se aplicando ao caso a Súmula n. 182 

do STJ.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (fls. 695-701).

VOTO

Assiste razão à agravante, porquanto, da leitura do agravo em recurso 

especial, observa-se que foram impugnados os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial relativos à incidência das Súmulas n. 7 e 83 

do STJ, devendo, portanto, ser afastado o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

Entretanto, o agravo interno não merece provimento por outros 
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fundamentos.

Nas razões do recurso especial, a agravante alega, preliminarmente, 

violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC, aduzindo que, mesmo após a 

oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem deixou de analisar: a) a 

falta de pedido específico na petição inicial; e b) a ausência de demonstração de 

interesse processual na forma do binômio necessidade/adequação.

No mérito, aponta violação do art. 319, IV, do CPC, argumentando que a 

petição inicial é inepta porque os pedidos formulados são genéricos e não 

especificam os defeitos de construção que pretende a ela imputar.

Sustenta ainda ofensa ao art. 17 do CPC, defendendo a ausência de 

demonstração de interesse processual por não ter sido comprovada nenhuma 

tentativa de resolução administrativa do problema.

Passo à análise das alegações do recurso especial.

I- Da violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC

Não procede a alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do 

CPC, uma vez que o Tribunal de origem efetivamente analisou os pontos reputados 

omissos, quais sejam, a falta de pedido específico na petição inicial e a 

demonstração do interesse processual, conforme se demonstrará a seguir.

II - Da violação do art. 319 do CPC

O Tribunal estadual, com base nos documentos juntados aos autos, deu 

provimento à apelação da recorrida por entender que, no caso, era clara a 

identificação do pedido e da causa de pedir, sendo "perfeitamente possível ao 

julgador deduzir a pretensão posta em juízo e estabelecer os pontos controvertidos, 

sendo dispensável o detalhamento do pedido por ocasião do recebimento da 
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inicial" (fl. 754).

Nesse contexto, para alterar o entendimento adotado na origem quanto à 

possibilidade de identificação do pedido e da causa de pedir no caso concreto, seria 

necessária a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência obstada 

no recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. RISCO DE DESLIZAMENTO DE 
ENCOSTAS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA RECURSAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. ILEGITIMIDADE DO ESTADO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA INICIAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro contra o Município e o Estado do mesmo ente 
federativo objetivando a adoção medidas necessárias à preservação do meio 
ambiente e à vida dos moradores da comunidade Nova Maracá, no bairro de Tomás 
Coelho, diante da existência de áreas de risco de deslizamentos e escorregamentos. 
Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.

[...]
IX - As alegações relativas à inépcia da inicial, à impossibilidade jurídica 

do pedido e pedido genérico, esbarram no Óbice Sumular n. 7/STJ, na medida 
em que foi considerado pela instância a quo: " (...) Analisando-se a narrativa e 
os pedidos contidos na inicial, é possível concluir que todos eles se referem 
especificamente à Comunidade Nova Maracá. A causa de pedir igualmente é 
pertinente àquela comunidade, mesmo que a petição tenha sido elaborada narrando a 
totalidade dos problemas com deslizamentos de terra no Município do Rio de 
Janeiro. O relatório de campo às fls. 65/83 permite entrever, com precisão, os 
problemas que assolam todas as famílias ali residentes e o risco da situação 
geológica. Assim, restam presentes o interesse de agir e a possibilidade jurídica dos 
pedidos."

X - A irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do Julgador a 
quo, e para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o 
que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 
7/STJ. Em situações análogas, já decidiu esta Corte de Justiça: (REsp n. 
1.708.886/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 13/3/2018 e REsp n. 1.670.086/AP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 17/10/2017).

XI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 801.720/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
22/9/2021.)

 

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul destacou 

também que o STJ admite a formulação de pedido genérico em relação ao dano 
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material nas hipóteses em que for extremamente difícil a imediata quantificação. 

Acrescentou que, no caso, não seria "plausível impor à parte autora que, antes do 

ajuizamento da ação, proceda o custeio da produção de uma perícia técnica, a fim 

de apurar o dano material e indicar exatamente o valor de sua pretensão para que, 

no decorrer do processo judicial, essa prova técnica seja novamente produzida, sob 

o crivo do contraditório e da ampla defesa" (fl. 755). Verifica-se que o acórdão 

recorrido está de acordo com o entendimento do STJ sobre a matéria:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 

COMERCIAL AJUIZADA POR SUBLOCATÁRIA DE "POSTO DE 
GASOLINA". PROCEDÊNCIA. EXCLUSÃO DA EMPRESA DISTRIBUIDORA 
DE COMBUSTÍVEIS DA RELAÇÃO LOCATÍCIA. MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS NO IMÓVEL. NOVA AÇÃO, AJUIZADA PELOS 
PROPRIETÁRIOS CONTRA A ANTIGA LOCATÁRIA, OBJETIVANDO A 
RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS, A REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DO 
IMÓVEL NO ÓRGÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, O PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÕES POR DANOS MATERIAIS E MORAIS E A 
RECONSTRUÇÃO DO PISO. LIMINAR DEFERIDA PARA DETERMINAR A 
REMOÇÃO DOS EQUIPAMENTOS EM CINCO DIAS E A REALIZAÇÃO DE 
AVALIAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA, COM EFETIVA LIMPEZA DO 
IMÓVEL, EM TRINTA DIAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. SENTENÇA 
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA, CONCLUSIVA NO SENTIDO DE QUE NÃO 
TERIA SIDO CUMPRIDA A LIMINAR QUANTO À LIMPEZA DO LOCAL. 
DIREITO À INDENIZAÇÃO RECONHECIDO, MAS APENAS EM RELAÇÃO 
AOS DANOS MATERIAIS, EM VALOR A SER APURADO EM 
PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA NO 
JULGAMENTO DAS APELAÇÕES. RENOVAÇÃO DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, DETERMINADA PELA QUINTA TURMA 
DO STJ NO RESP Nº 1.041.697/RS. DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO. NOVA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC QUE NÃO FICOU CONFIGURADA. PROVA PERICIAL PRODUZIDA NO 
PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. DOCUMENTO QUE, CONQUANTO 
MENCIONADO, NÃO FOI UTILIZADO COMO RAZÃO DE DECIDIR PELO 
ACÓRDÃO DOS EMBARGOS. RESPONSABILIDADE PELA RETIRADA DOS 
EQUIPAMENTOS. MATÉRIA CUJA ANÁLISE DEMANDA O REEXAME DE 
FATOS E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DAS SÚMULAS NOS 5 E 
7 DO STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO DE NORMA CONTIDA EM RESOLUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. PEDIDO DE QUE O VALOR SEJA DEFINIDO EM 
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO TERIA FICADO 
COMPROVADO O PREJUÍZO MENCIONADO PELOS AUTORES. 
REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. IMPEDIMENTO À EXPLORAÇÃO DO IMÓVEL QUE SOMENTE 
FICOU CONFIGURADO A PARTIR DA DEVOLUÇÃO DAS CHAVES AOS 
PROPRIETÁRIOS. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DA INDENIZAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE 
LIMPEZA DO LOCAL NO PRAZO DEFINIDO NA LIMINAR. PRAZO SUJEITO 
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ÀS DETERMINAÇÕES DO ÓRGÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
PONTO QUE NÃO FOI OBJETO DE DEBATE E DECISÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM DEVIDO À PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISCUSSÃO SOBRE O CUMPRIMENTO DA 
LIMINAR NO CONCERNENTE À RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS. 
ENTENDIMENTO DA SENTENÇA REFORMADO PELO TRIBUNAL NO 
NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS. RESSARCIMENTO DOS VALORES 
DESPENDIDOS PELOS AUTORES NA RETIRADA DOS TANQUES 
REMANESCENTES. REFORMATIO IN PEJUS CONFIGURADA. MULTA 
DIÁRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO DO VALOR, SOB A ALEGAÇÃO DE QUE 
SERIA EXCESSIVO. MATÉRIA CUJA DISCUSSÃO DEVERÁ AGUARDAR A 
DEFINIÇÃO, NO PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO, A RESPEITO DO 
MOMENTO EM QUE FOI CUMPRIDA A ORDEM DE LIMPEZA DO 
TERRENO.

[...]
5. Revela-se improcedente a alegação de que a petição inicial, na parte 

referente à indenização por danos materiais, seria inepta, visto que a referida 
pretensão foi deduzida de forma perfeitamente compreensível e determinada, 
viabilizando, assim, que a defesa da recorrente fosse exercida em sua plenitude. 
Não há, ademais, nenhum problema no fato de os autores terem pedido que o 
montante devido fosse apurado em liquidação, notadamente diante da 
impossibilidade de se determinar, previamente, o valor da indenização, sendo 
permitida, nessa hipótese, a formulação de pedido genérico. Precedentes.

[...]
12. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 

provido. (REsp n. 1.372.596/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 16/4/2013, DJe de 2/5/2013, destaquei.)

 
Recurso especial. Processual civil. Impugnação ao valor da causa.
Ação de conhecimento. Indenização. Danos emergentes e lucros cessantes. 

Pedido genérico. Valor da causa.
- Se não é possível a imediata determinação do quantum da pretendida 

indenização, é licito formular pedido genérico, hipótese em que se admite que o 
valor da causa seja estimado pelo autor, em quantia simbólica e provisória, passível 
de posterior adequação ao valor apurado pela sentença ou no procedimento de 
liquidação. (REsp n. 363.445/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 21/2/2002, DJ de 1º/4/2002, destaquei.)

 
 

III - Da violação do art. 17 do CPC

Por fim, quanto ao interesse processual, melhor sorte não assiste à 

recorrente. No ponto, o Tribunal de origem consignou que o requerimento 

administrativo pode ser suprido por qualquer comunicação sobre os vícios 

construtivos, como ocorreu no caso com a notificação extrajudicial à ré. 

Ressaltou ainda que eventual oposição da parte contrária quanto ao pedido 

indenizatório já evidencia o interesse de agir e a necessidade de recorrer ao 
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Judiciário para obter a indenização. Confira-se (fl. 755):

 
[...] a parte autora requereu a fixação do valor dos danos materiais por meio de 

perícia técnica realizada por engenheiro, bem como emitiu notificação 
extrajudicial à ré, esclarecendo ser desnecessário prévio requerimento extrajudicial 
para se configurar interesse de agir.

Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no art. 3º, CPC, por 
uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção do resultado pretendido, 
independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão, numa relação de 
necessidade e adequação, por ser primordial a provocação da tutela jurisdicional 
apta a produzir a correção da lesão arguida na inicial.

Anoto que, em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição, prevista no 
artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o acesso ao Judiciário para pleitear a 
indenização por danos decorrentes de vícios de construção não pode ser obstado 
somente porque a parte autora não buscou obter, na esfera administrativa, tal 
ressarcimento.

Ressalto que o requerimento administrativo, embora necessário, pode ser 
suprido por qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, bem como pela 
eventual oposição da parte contrária do pedido indenizatório.

Portanto, imprescindível a reforma da extinção processual com base no 
fundamento na inépcia da inicial e ausência de interesse de agir, com o retorno do 
feito à origem, em prosseguimento de tramitação.
 

Ocorre que, nas razões do recurso especial, a recorrente não se insurgiu 

contra referidos fundamentos, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF: 

"É  inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

IV - Conclusão

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

 É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : EDNA INACIO DE JESUS
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIEL MARTINS LIMA - MS026860A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
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AGRAVADO : EDNA INACIO DE JESUS
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIEL MARTINS LIMA - MS026860A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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